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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007068-85.2014.815.0000.
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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ADVOGADO: Rostand Inácio dos Santos e outros.
AGRAVADO: Edglay Tomaz de Lima.
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EMENTA: AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROLAÇÃO 
DE SENTENÇA. DECISÃO A SER ATACADA POR RECURSO DE APELAÇÃO. 
AGRAVO PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO.

Se no curso do procedimento do Agravo de Instrumento sobrevém Sentença na ação 
principal, a Apelação passa a ser o Recurso cabível, tornando prejudicado o Agravo.

Vistos etc.

Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A interpôs Agravo 
Interno contra Decisão Monocrática, f. 125/125-v, que negou seguimento ao Agravo 
de Instrumento aviado para combater a Interlocutória prolatada pelo Juízo da 4ª Vara 
Cível da Comarca  de Campina Grande,  f.  19, nos autos da Ação de Cobrança em 
face dela ajuizada por Edglay Tomaz de Lima, que deferiu o seu requerimento para 
realização  de  perícia  médica,  determinando-lhe  que  efetuasse  o  depósito  dos 
honorários do perito.

Em suas  razões  recursais,  f.  129/132,  alegou  que  os  honorários  periciais 
devem ser custeados com os recursos do Tribunal de Justiça da Paraíba, nos termos 
da  Resolução  n.º  03/2012,  uma  vez  que  o  Autor/Agravado  é  beneficiário  da 
gratuidade judiciária.

Pugnou  pela  reconsideração  da  Decisão  agravada  ou,  não  sendo  este  o 
entendimento,  pelo  provimento  do  Agravo  Interno  para  que  seja  reformada  a 
Interlocutória, no sentido de desobrigá-lo do pagamento dos honorários do perito.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Agravo Interno.

Em consulta ao sistema de informações processuais deste Tribunal, constatei 
que  o  processo  originário  foi  julgado,  decidindo  o  Juízo  pela  improcedência  do 
pedido. 

O STJ já pacificou o entendimento de que a prolação da Sentença nos autos 
da ação principal acarreta a perda do objeto do Agravo1 e que esta Decisão pode ser 

1PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
UNIÃO.  TUTELA ANTECIPADA.  SENTENÇA SUPERVENIENTE.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM 



proferida de forma monocrática, ainda que em sede de Agravo Interno2.

Diante  da  improcedência  do  pedido  formulado  pelo  Agravado  na  ação 
principal, esta Decisão não acarretará prejuízo ao Agravante.

Posto isso,  julgo prejudicado o Agravo  Interno  e nego-lhe seguimento, 
com fundamento no art. 557, do CPC.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

JULGAMENTO DE MÉRITO EM FACE DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO. PERDA DO OBJETO. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. RECURSO PREJUDICADO. 1. A presente demanda originou-se de Agravo de 
Instrumento  interposto  de  decisão  do  juiz  de  primeiro  grau  que  deferiu  o  pedido  de  antecipação  de  tutela  
requerido pela ora embargada. 2. Em consulta ao site do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, constata-se que 
já foi proferida sentença nos autos da ação principal,  a qual homologou o pedido de desistência da ação e,  
consequentemente, extinguiu o processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do CPC. 3. 
Comprovada a perda de objeto, não mais se verifica o interesse de agir por parte da embargante, considerando-se,  
assim, prejudicado o recurso. 4. Embargos de Declaração prejudicados. (EDcl no AgRg no Ag 1225532/SC, Rel.  
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/05/2013, DJe 22/05/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL 
CONTRA DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. PERDA DE 
OBJETO. 1. A jurisprudência desta Corte superior firmou entendimento no sentido de que resta prejudicado, pela  
perda de objeto, o recurso especial interposto contra acórdão que examinou agravo de instrumento de decisão que  
defere  ou  indefere  liminar  ou  antecipação  de  tutela,  quando se  verifica  a  prolação  da  sentença  de  mérito. 
Precedentes. 2. Não pode ser conhecido o recurso especial contra decisão interlocutória na parte em que a ofensa  
a dispositivos legais refere-se ao mérito da causa principal. Precedentes 3. Agravo regimental a que se nega  
provimento.  (AgRg  no  REsp  640.128/RS,  Rel.  Ministra  Alderita  Ramos  de  Oliveira  (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, julgado em 18/04/2013, DJe 29/04/2013).

2 Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que deu provimento a Agravo em Recurso Especial interposto  
contra acórdão assim ementado: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DOS AGRAVANTES POR DÉBITOS DE ASSOCIAÇÃO 
HOSPITALAR.  IMPOSSIBILIDADE.  VEROSSIMILHANÇA.  BLOQUEIO  DE  VERBAS  DE  CONTAS 
BANCÁRIAS. FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. [...]  Os 
agravantes  afirmam que  o  Recurso  Especial  encontra  óbice  na  Súmula  7/STJ.  Asseveram  que,  após  sua 
interposição, adveio sentença de procedência do pedido veiculado na Ação Anulatória de crédito tributário. 
Requerem a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 265-275). É o relatório. Decido. 
Houve perda do objeto do Recurso Especial interposto pela Fazenda nacional. Com efeito, o acórdão recorrido  
fora proferido em julgamento de Agravo de Instrumento de decisão interlocutória que havia indeferido pedido 
de antecipação de tutela em Ação Anulatória. Com a insurgência recursal, a Fazenda Nacional buscava garantir  
a  possibilidade  de  redirecionamento  de  Execução  Fiscal  e  o  afastamento  de  óbice  provisório  à 
responsabilização dos supostos administradores da entidade executada. Sucede que, em momento anterior à  
decisão agravada, havia sido proferida sentença de mérito na Ação Anulatória. A superveniência de sentença 
que confirma a tutela antecipada revela a identidade de objeto com a decisão interlocutória e permite concluir  
pela ausência superveniente de interesse recursal em relação ao Recurso Especial interposto (PET nos EDcl no  
AgRg no  Ag 1.219.466/SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  28.11.2012;  AgRg  no 
AREsp  47.270/RS,  Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Primeira  Turma,  DJe  4.2.2013).  Por  tudo  isso,  
reconsidero a decisão agravada para não conhecer do Agravo em Recurso Especial. Publique-se. Intimem-se.  
(AgRg  noAg  no  REsp  233.902/RS,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Decisão  Monocrática  proferida  em 
07/05/2014, DJe 19/05/2014).


